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DIREITO PENAL, CRIMINOLOGIA, POLÍTICA CRIMINAL E PROCESSO I

Apresentação

O XXXII Congresso Nacional do CONPEDI, realizado entre os dias 26, 27 e 28 de novembro
de 2025, apresentou como temática central “Os Caminhos da Internacionalização e o Futuro
do Direito”, sediado na instituição anfitriã, a Universidade Presbiteriana Mackenzie, na cidade
de São Paulo. Na oportunidade, juristas e estudantes de Direito de todas as regiões do país
apresentaram seus pôsteres, possibilitando, assim, reflexões atuais e aprofundadas sobre
Direito Penal, Criminologia, Política Criminal e Processo I, tema deste grupo. Os debates
promovidos a partir das exposições contribuíram significativamente para o intercâmbio
acadêmico, estimulando o diálogo qualificado entre pesquisadores, docentes e discentes, bem
como o amadurecimento científico das temáticas analisadas. A íntegra dos pôsteres consta
desta publicação. 

Boa leitura! 

Fernanda Rabello Belizário. 

Jaqueline Alves da Silva Demetrio. 

Leilane Serratine Grubba
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Acesso ao Ensino Superior Pelo ENEM PPL: entre a ilusão de reintegração social
e o mero cumprimento legal

Monique Leray Costa1

Gabryella Moreira Amaral dos Santos

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: A prisão, desde sua consolidação na modernidade, foi concebida como um
mecanismo de controle social e disciplinamento dos corpos (Foucault, 1975), vinculada à
promessa de reintegração dos apenados ao convívio social. No entanto, no Brasil, o cenário
prisional apresenta contradições profundas, afinal, embora a pena privativa de liberdade seja
concebida como instrumento de correção e reabilitação, a prática revela, muitas vezes, a
prevalência de uma lógica punitiva e excludente (Zaffaroni, 2013). Dessa forma, apesar da
previsão constitucional de que a educação é direito de todos (Brasil, 1988) e da Lei de
Execução Penal assegurar assistência educacional (Brasil, 1984), o cotidiano das prisões
revela um abismo entre norma e realidade. Embora a condição de encarceramento não deva
ser obstáculo ao exercício de direitos fundamentais, na prática, a negligência estatal e a
precariedade estrutural comprometem a efetividade do direito à educação para a pessoa presa.
Sob essa ótica, o Exame Nacional do Ensino Médio para Pessoas Privadas de Liberdade
(ENEM PPL) surgiu como estratégia de concretização desse direito, permitindo o ingresso no
ensino superior por meio de programas como SISU e PROUNI. Entretanto, as condições
materiais, burocráticas e sociais que circundam sua execução revelam mais o cumprimento
formal da lei do que um processo efetivo de reintegração (Neto, 2022). Diante desse contexto,
este trabalho se propôs a analisar o acesso ao ensino superior pelo ENEM PPL à luz de sua
promessa ressocializadora, questionando se esse instrumento representa uma real
transformação ou se permanece apenas como resposta simbólica ao dever estatal de garantir
direitos fundamentais.

PROBLEMAS DE PESQUISA E OBJETIVOS: Diante do descaso estatal em garantir o
direito à educação para os detentos constatado na presente pesquisa, o problema central
consiste em indagar: até que ponto o acesso ao ensino superior por meio do ENEM PPL
cumpre a função de reintegração social ou se se restringe ao mero cumprimento legal da
assistência educacional prevista na LEP? Sob esse prisma, o objetivo geral é avaliar a
efetividade do ENEM PPL como política pública, verificando se o ingresso ao ensino superior
por pessoas privadas de liberdade rompe o ciclo de exclusão social ou se perpetua a lógica
punitiva e meramente formal do sistema penal. Busca-se compreender se o exame funciona
como ferramenta emancipatória, alinhada à ideia de educação como direito humano e de
cidadania (Furtado, 2025) ou se se restringe ao cumprimento legal da Constituição e da Lei de
Execução Penal. Para tanto, analisam-se três dimensões: a) a infraestrutura precária do
sistema prisional, já que a maioria das unidades não dispõe de condições adequadas para
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atividades educacionais (INFOPEN, 2020; Freire, 1996); b) a burocracia judicial e
administrativa, que dificulta a participação de presos em exames por meio de autorizações
morosas e seletivas (Ferrajoli, 2001; Neto, 2022); c) a falta de políticas de permanência
estudantil, que leva muitos egressos à evasão devido à vulnerabilidade econômica, ausência
de apoio e estigma social. 

MÉTODO: Para o alcance dos objetivos traçados, a pesquisa adota uma abordagem
qualitativa, de caráter exploratório, fundamentada em ampla revisão bibliográfica e análise
documental. Desse modo, o percurso metodológico buscou dialogar com diferentes áreas do
conhecimento, notadamente o Direito Constitucional, a Criminologia Crítica e a Sociologia da
Educação, a fim de compreender os limites e potencialidades do ENEM PPL como política
pública de reintegração social. Nesse sentido, foram examinadas obras clássicas e
contemporâneas que discutem a função da pena e a centralidade da educação no processo de
ressocialização (Ferrajoli, 2001; Foucault, 1975; 1987; Mirabete, 2007; Rousseau, 2017;
Zaffaroni, 2013). Outrossim, utilizou-se a reflexão sobre a educação como prática libertadora
fundamenta-se (Freire, 1996; 2006), bem como a compreensão das barreiras sociais e
simbólicas enfrentadas pelos egressos (Bourdieu, 1986; Sousa, 2024). Além da revisão
teórica, realizou-se análise de conteúdo e documental de fontes normativas e institucionais,
incluindo a Constituição Federal, a Lei de Execução Penal, portarias ministeriais que
regulamentam o ENEM, bem como relatórios do INFOPEN (2020) e levantamentos do IPEA
(2015). Esses documentos possibilitaram identificar contradições entre o previsto na
legislação e a realidade vivida nos estabelecimentos prisionais, combinando aportes
normativos, teóricos e empíricos que permitem uma análise mais ampla da efetividade do
ENEM PPL no contexto brasileiro.

RESULTADOS ALCANÇADOS: A análise demonstra que o ENEM PPL representa um
marco importante no reconhecimento formal do direito à educação das pessoas privadas de
liberdade, mas sua implementação revela limites que comprometem seu papel ressocializador.
Nesse viés, a precariedade da infraestrutura prisional continua sendo um dos maiores
entraves: segundo o INFOPEN (2020), a maioria das unidades não dispõe de espaços
adequados para atividades pedagógicas, o que esvazia a dimensão prática da proposta de que a
educação só se efetiva quando cria condições reais de aprendizagem (Freire, 1996). Outro
obstáculo recorrente refere-se à burocracia judicial e administrativa, afinal a necessidade de
autorizações específicas e a ausência de protocolos padronizados geram seletividade e
retardam a participação dos detentos no exame, reproduzindo uma lógica excludente
(Ferrajoli, 2001; Neto, 2022). Assim, um direito constitucional e legalmente assegurado acaba
condicionado a barreiras processuais que, em muitos casos, inviabilizam sua concretização,
além do fato de que, quando há ingresso no ensino superior, a permanência estudantil se
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mostra frágil. Nesse viés, os egressos enfrentam a vulnerabilidade econômica, ausência de
políticas públicas direcionadas e forte estigma social, fatores que contribuem para altos
índices de evasão (IPEA, 2015; Vargas, 2016). Soma-se a isso a carência de capital social e
cultural, (Bourdieu, 1986), que dificulta a adaptação ao espaço universitário e alimenta o
sentimento de não pertencimento. Diante desse cenário, percebe-se que o ENEM PPL avança
ao abrir portas de acesso, porém ainda carece de políticas estruturadas que garantam
continuidade e permanência. Sem tais medidas, o exame corre o risco de se limitar a um
mecanismo simbólico, incapaz de assegurar a transformação concreta das trajetórias dos
detentos e egressos.

Palavras-chave: ENEM PPL, Ensino Superior, Reintegração Social
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